
TRABALHO INTERMITENTE.  

I – Quando a atividade econômica for contínua ou o trabalho já 
estiver regulado em legislação própria, é vedada a utilização 
do contrato de trabalho intermitente. 

II – Quando a prestação de serviços é contínua, sem 
alternância de períodos de prestação de serviços e de 
Inatividade, fica descaracterizado o contrato intermitente. 

III – O art. 122 do Código Civil Brasileiro reputa ilícita condição 
contratual que prive o contrato de todo e qualquer efeito e que 
o sujeite ao arbítrio de apenas uma das partes. 

IV – O contrato intermitente garante todos os direitos previstos 
no art. 7º da CRFB. Os direitos contidos no art. 452-A, §6, da 
CLT são meramente exemplificativos.  

V – O pagamento de férias e décimo-terceiro salário no 
trabalho intermitente será proporcional aos dias da prestação 
do serviço, independentemente do número de dias 
trabalhados. 

Aprovada 
por 

maioria. 

TERCEIRIZAÇÃO. FORMAÇÃO DO VÍNCULO DE 
EMPREGO COM O TOMADOR. 

O art. 4-A da Lei 6019/74 não impede o reconhecimento do 
vínculo de emprego quando presentes os requisitos dos arts. 
2º e 3º da CLT. 

Aprovada 
por 

maioria. 

 

TRABALHADOR AUTÔNOMO EXCLUSIVO. ARTS 2º E 3º DA 
CLT.  

 O art. 442-B da CLT não impede o reconhecimento do vínculo 
de emprego quando presentes os requisitos dos arts. 2º e 3º da 
CLT. 

Aprovado 
por 

maioria. 



 

TRABALHADOR HIPERSUFICIENTE. PARÁGRAFO ÚNICO 
DO ART. 444 DA CLT. IMPOSSIBILIDADE DE RENÚNCIA 
ÀS NORMAS IMPERATIVAS POR MEIO DE AJUSTE 
INDIVIDUAL. DISCRIMINAÇÃO. PRINCÍPIO DO LIVRE 
ACESSO AO JUDICIÁRIO. AFRONTA AO ARTIGO 5º, 
CAPUT E INCISOS I E XXXV, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. 

I – O empregado que recebe salário superior a duas vezes o 
limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência 
continua subordinado e, por isso, não pode renunciar à 
proteção constitucional e normativa estabelecidas.  O disposto 
no parágrafo único do art. 444 da CLT afronta o artigo 5º, 
caput e inciso I, da Constituição Federal. 

II – A interpretação do parágrafo único do art. 444 CLT é 
constitucional quando serve de norte hermenêutico ao 
intérprete do contrato e não como renúncia do direito de livre 
acesso ao Judiciário. 

Aprovada 
por 

maioria. 

(...) 


